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MEMÓRIA
DO CLUBE DE 
ENGENHARIA 
DA PARAÍBA

NO SENGE, ENTIDADES 
PARTICIPAM DE LANÇAMENTO 
DA CARTILHA DE 50 ANOS DO 
SALÁRIO MÍNIMO PROFISSIONAL 

Engenheiros das mais variadas modalidades, agrô-
nomos, químicos, arquitetos e urbanistas e médicos ve-
terinários mantêm em comum um direito que poucas 
categorias profi ssionais conquistaram: um piso profi ssio-
nal. Previsto na lei federal 4.950-A, o piso das categorias 
completa cinco décadas neste ano. Para marcar o ani-
versário de um dos mais importantes direitos dos pro-
fi ssionais das categorias, o Senge-PB promoveu o lan-
çamento da cartilha dos “50 Anos do Salário Mínimo 
Profi ssional: lutas e desafi os para sua implementação”. 
O evento ocorreu no mesmo dia em que o Sindicato 
dos Engenheiros da Paraíba recebeu as comemorações 
dos 70 anos de Clube de Engenharia.

O piso profi ssional é o menor valor que pode ser 
pago ao trabalhador, não importa qual seja sua fonte 
pagadora. Com isso, pela lei 4950-A/66 as categorias 
abrangidas por ela têm direito a uma remuneração 
mínima de 6 salários mínimos para jornadas de 6 ho-
ras de trabalho e 8,5 salários mínimos para jornadas 
de 8 horas de trabalho.

Publicada pela Federação Interestadual de Sin-
dicatos de Engenheiros (Fisenge), a cartilha aborda 
a íntegra da lei federal, além de um histórico sobre 
o processo de idealização e aprovação da lei, textos 
jurídicos esclarecendo as principais dúvidas sobre 
quais categorias são abrangidas pela lei, quais os 
valores para cada carga horária, sobre cálculos de 
gratifi cação e vários outros. 

Acesse a página do Crea para versão digital 
da cartilha: http://creapb.org.br/comunicacao_
categoria/outras-publicacoes/
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A ATUAÇÃO 
PROFISSIONAL 
DAS EQUIPES 
TÉCNICAS 
ELABORADORAS 
DOS EIAS/RIMAS 
NA PARAÍBA

O EIA é um instrumento 
de planejamento das ações 
futuras com elevado potencial 
de degradação ambiental, 
compreendendo a avaliação 
dos impactos, a identificação 
de soluções e de alternativas, o 
desenvolvimento de medidas 
para prevenir, controlar 
e compensar os impactos 
inevitáveis.

A implantação de em-
preendimentos e o 
desenvolvimento das 
obras de engenharia 
é algo que acontece 

diariamente em todo o Brasil. Como 
é de se esperar, existe uma grande 
preocupação a respeito da atuação 
profissional das pessoas responsá-
veis pela execução dessas atividades, 
contudo, deve-se pensar que antes 
do início das atividades de constru-
ção dos empreendimentos de gran-
de poder de degradação ambiental, 
necessita-se que o mesmo seja licen-
ciado com a apresentação do Estudo 
de Impacto Ambiental e o respectivo 
Relatório de Impacto Ambiental, do-
cumentos conhecidos pela sigla EIA/
RIMA.

Tomando a definição presente 
na Resolução nº 237/97, do Con-
selho Nacional de Meio Ambiente 
(CONAMA), o licenciamento am-
biental é um procedimento adminis-
trativo pelo qual o órgão ambiental 
competente licencia a localização, 
instalação, ampliação e a operação 
de empreendimentos e atividades 
utilizadoras de recursos ambientais, 
consideradas efetiva ou potencial-
mente poluidoras ou daquelas que, 
sob qualquer forma, possam causar 
degradação ambiental. No entanto, 
tais empreendimentos e atividades 
se diferenciam no seu potencial de 
degradação, estando aqueles consi-
derados como efetiva ou potencial-
mente causadores de significativa 
degradação do meio, sujeitos a exi-
gência em apresentar o EIA/RIMA 
para o encaminhamento do licencia-
mento ambiental. 
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O EIA é um 
instrumento de pla-
nejamento das ações 
futuras com elevado 
potencial de degrada-
ção ambiental, com-
preendendo a avalia-
ção dos impactos, a 
identificação de solu-
ções e de alternativas, 
o desenvolvimento de 
medidas para prevenir, 
controlar e compensar 
os impactos inevitáveis. 
Logo, objetiva a pre-
venção e a avaliação dos 
impactos negativos de 
um empreendimento ou 
atividade sobre os meios 
físico, biótico e antrópico, 
identificando mecanismos para evi-
tá-los antes que o empreendimento 
inicie a sua construção. Mas tratar 
do EIA/RIMA é se remeter aos pro-
fissionais responsáveis pela sua ela-
boração, que envolve atividades de 
escritório, de campo, de laboratório, 
produção de documentos cartográ-
ficos e a obtenção de dados e docu-
mentos em órgãos públicos, empre-
sas privadas e entidades em geral. A 
Resolução CONAMA nº 01/1986 es-
tabelece uma estrutura mínima para 
as atividades técnicas a serem desen-
volvidas no momento da elaboração 
do EIA: Diagnóstico ambiental da 
área de influência do projeto (con-
siderando o meio físico, meio bio-
lógico e o meio socioeconômico); 
Análise dos impactos ambientais do 
projeto e de suas alternativas; Defi-
nição das medidas mitigadoras dos 
impactos negativos; Elaboração dos 
programas de acompanhamento e 

monitoramento (impactos positivos 
e negativos).  Discutir a composição 
das equipes técnicas responsáveis 
pela elaboração dos estudos ambien-
tais é partir do entendimento de que 
o EIA é elaborado considerando os 
três meios principais: Físico, Biológi-
co e Socioeconômico. 

Aqueles que conhecem os proce-
dimentos para elaboração de um EIA 
sabem que esses três meios não estão 
presentes apenas no item “Diagnós-
tico Ambiental”, mas norteiam tam-
bém os demais itens, a exemplo da 
“Análise dos impactos ambientais”, 
“Definição das medidas mitigado-
ras” e “Elaboração dos programas de 
acompanhamento e monitoramen-
to”, conforme constam nos incisos 
II, III e IV do artigo 6º da Resolução 
CONAMA nº 01/86. Logo, espera-se 
que cada “MEIO” fique sob a respon-
sabilidade de profissionais legalmen-
te habilitados para tratarem das di-

ferentes especialidades. Além 
das diretrizes estabelecidas 
pela citada resolução, deve-
-se salientar que a composi-
ção da equipe técnica deve 
levar em consideração aquilo 
que é solicitado no Termo 
de Referência, documento 
que orienta a elaboração do 
EIA/RIMA, a partir de um 
maior detalhamento daqui-
lo que deve constar no es-
tudo ambiental, de acordo 
com as especificidades do 
projeto e o ambiente a ser 
impactado, conforme de-
terminado pelo órgão am-
biental licenciador.

Tomando a preocupa-
ção com relação à quantidade de 
profissionais das equipes técnicas 
e as profissões responsáveis pela 
elaboração dos EIAs no estado da 
Paraíba nos últimos anos (2000-
2015), serão apresentados a seguir 
os resultados obtidos pelo Projeto 
de Iniciação Científica, intitulado 
“Análise da abordagem da geomor-
fologia nos EIAs/RIMAs no Estado 
da Paraíba”, desenvolvido no De-
partamento de Geociências da Uni-
versidade Federal da Paraíba, que 
objetivou tratar da qualidade dos 
Estudos de Impactos Ambientais 
(EIAs) protocolados no órgão esta-
dual de meio ambiente da Paraíba 
(SUDEMA - Superintendência de 
Administração do Meio Ambien-
te). Contudo, neste artigo, será fei-
ta uma exposição e discussão dos 
dados levantados relativos à com-
posição das equipes profissionais 
responsáveis pela elaboração dos 
estudos identificados e analisados.

Sendo o EIA/RIMA 
um instrumento que 
tem como objetivo 
a prevenção e a 
minimização do dano 
ambiental provocado 
por empreendimentos 
de grande potencial 
degradador, é 
importante que 
haja compromisso 
e responsabilidade 
na preparação desse 
estudo, não podendo o 
mesmo se constituir em 
uma mera formalidade. 
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Diante do que já foi exposto, 
não há dúvida de que essa equipe 
responsável pela elaboração dos es-
tudos ambientais precisam ter um 
caráter multidisciplinar e composta 
por profi ssionais legalmente habili-
tados. Observa-se que do total de 43 
EIAs identifi cados e analisados pela 
equipe do projeto*, treze estudos ti-
veram de 4 a 6 profi ssionais na equi-
pe, o que representa 30,2% do total 
analisado. Ou seja, quase um terço 
dos EIAs foram elaborados por, no 
máximo, 6 profi ssionais, o que colo-
ca em discussão o caráter multidisci-
plinar das equipes. Procedeu-se tam-
bém a totalização dos participantes 
das equipes em relação a profi ssão/
formação de cada membro. A parti-
cipação de cada profi ssional, a par-
tir de um total de 419 profi ssionais 
integrantes das equipes técnicas nos 
43 EIAs analisados, resultou numa 

média de 10,2 profi ssionais/EIA. 
Constata-se que do montante total, 
59% é composto pelos profi ssionais 
mais requisitados (Biólogos, Geólo-
gos, Geógrafos, Engenheiro Civil e 
Engenheiro Florestal). Destes, qua-
tro estão vinculados ao Conselho 
Regional de Engenharia e Agrono-
mia (CREA), conforme demonstra 
o gráfi co. Quando se observa a lista 
dos dez profi ssionais mais contrata-
dos, constata-se que os profi ssionais 
do CREA somam sete profi ssionais, 
o que demostra a importância do 
CREA no exercício profi ssional nos 
EIAs na realidade do Estado da Pa-
raíba.

Dessa forma, a partir do que foi 
analisado, elencamos algumas das 
principais defi ciências e falhas cons-
tatadas na composição das equipes 
profi ssionais dos EIAs analisados: 

- caráter multidisciplinar da 

equipe é restrito a três ou quatro pro-
fi ssões;

- Nenhum dos profi ssionais 
da equipe técnica possui atribuição 
para atuar na área dos “Estudos So-
cioeconômicos”; 

- A equipe não possui profi ssio-
nal com atribuição para atuar nos 
“Estudos sobre a Fauna”;

- Constatou-se a falta de pro-
fi ssionais habilitados para atuar nas 
áreas de Geologia/Geomorfologia/
Hidrogeologia;

- Verifi cou-se, em alguns es-
tudos, que um profi ssional fi cou 
responsável por todo o “Estudo do 
Meio Físico” (Geologia, Geomor-
fologia, Pedologia, Hidrogeologia, 
Águas superfi ciais, Climatologia, 
etc.) e um outro profi ssional res-
ponsável por todo o “Estudo do 
Meio Biológico” (Flora e Fauna), o 
que evidencia a existência de “su-

Ranking dos profi ssionais que integraram as equipes 
de elaboração dos EIAs/RIMAs (2000 – 2015)
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perprofi ssionais” e a falta da multi-
disciplinaridade;

- Foram identifi cados profi ssio-
nais sem a Anotação de Responsabi-
lidade Técnica (ART);

- Profi ssionais que constam na 
lista da equipe técnica, mas que não 
apresentaram o número do registro 
no respectivo conselho profi ssional;

- Falta da cópia do diploma de 
graduação ou outro documento que 
comprove a profi ssão daqueles pro-
fi ssionais que não possuem Conse-
lho Profi ssional;

- Falta de comprovação do regis-
tro no Cadastro Técnico Federal de 
Atividades e Instrumentos de Defe-
sa Ambiental, gerido pelo IBAMA, 
conforme determinação da Resolu-
ção CONAMA nº 01/88.

Sendo o EIA/RIMA um ins-
trumento que tem como objetivo 
a prevenção e a minimização do 
dano ambiental provocado por em-
preendimentos de grande potencial 
degradador, é importante que haja 
compromisso e responsabilidade na 
preparação desse estudo, não poden-
do o mesmo se constituir em uma 
mera formalidade. Não só os em-
preendedores e os órgãos ambientais 
devem prezar pela qualidade dos 
estudos ambientais, como também 
os profi ssionais e os respectivos con-
selhos profi ssionais. Os resultados 
demonstram várias defi ciências na 
composição das equipes profi ssionais 
para elaboração dos EIAs/RIMAs no 
estado da Paraíba, com várias situa-
ções de exercício irregular dos diver-
sos profi ssionais, não respeitando os 
instrumentos legais que regulam as 
diversas profi ssões no Brasil. Porém, 
o que mais chamou atenção foi à ne-
gligência com os “Estudos do meio 
Socioeconômico”, que dentre outros 
objetivos, tem o intuito de trabalhar 
os impactos benéfi cos e maléfi cos 
que o empreendimento irá gerar 
para a sociedade, especialmente para 

aquelas comunidades residentes 
próximas ao empreendimento a ser 
licenciado. Conforme descrito pelo 
Ministério Público Federal (MPF), 
em sua publicação - “Defi ciências 
em estudos de impacto ambiental: 
síntese de uma experiência” (2004), 
a falta de um profi ssional especia-
lizado para tratar de determinados 
temas do EIA acarreta em algumas 
defi ciências, a exemplo de: ausência 
de levantamentos de campo; carac-
terização da área baseada, predomi-
nantemente, em dados secundários; 
ausência ou insufi ciência de infor-
mações sobre a metodologia utiliza-
da; falta de integração dos dados de 
estudos específi cos; caracterizações 
socioeconômicas regionais gené-
ricas, não articuladas às pesquisas 
diretas locais; pesquisas insufi cien-
tes e metodologicamente inefi cazes; 
não-identifi cação de determinados 
impactos ambientais; identifi cação 
parcial de impactos ambientais; indi-
cação de impactos genéricos; subuti-
lização ou desconsideração de dados 
dos diagnósticos para avaliação dos 
impactos ambientais.

Sendo assim, vale destacar que 
os conselhos profi ssionais também 
desempenham um relevante servi-
ço junto as empresas de consulto-
ria ambiental, que são responsáveis 
por contratar os profi ssionais dessas 
equipes. E cabe a elas cobrar das pes-
soas contratadas a comprovação do 
registro profi ssional, da sua regulari-
dade e do registro do serviço junto 
ao respectivo conselho, a exemplo da 
ART.

Logo, quando profi ssionais não 
aptos a trabalhar em um determi-
nado tipo de estudo são escolhidos, 
corre-se um sério risco de, diante 
da falta de conhecimento aprofun-
dado sobre o assunto, resultar em 
uma avaliação inadequada da im-
portância dos impactos do empre-
endimento. 

*O projeto contou 
com a participação 
de Camilla Jerssica 

da Silva Santos 
(discente do curso 
de bacharelado em 

Geografi a da UFPB); 
Jéssika de Oliveira 

Neles Rodrigues 
(discente do curso 
de bacharelado em 

Engenharia Ambiental 
da UFPB); Valdeniza 

Delmondes Pereira 
(discente do curso 
de bacharelado em 

Geografi a da UFPB).

Siglas:
UFPB – Universidade 

Federal da Paraíba
UNIPÊ – Centro 

Universitário de João 
Pessoa

APROGEO-PB – 
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da Paraíba
COPAM – Conselho de 

Proteção Ambiental
COMAM – Conselho 

Municipal de Meio 
Ambiente de João 

Pessoa



Chegamos ao fi nal de mais um 
ano, fortalecendo cada vez mais 
os nossos laços de compromisso 

e responsabilidade social. 
Enfrentamos grandes desafi os, 
sempre sintonizados com você 

profi ssional. 

A determinação e criatividade 
foram a nossa marca em 
2016. Esperamos que em 

2017 estejamos cada vez mais 
próximos, com energia e, 

acima de tudo, a consciência da 
importância da engenharia para 

o desenvolvimento sustentável da 
nossa Paraíba.


